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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE CANCELAMENTO
DE  RESTRIÇÃO  CADASTRAL  C/C  PEDIDO  DE
DANOS  MORAIS.  PEDIDO  JULGADO
IMPROCEDENTE.  NOTIFICAÇÃO  PRÉVIA
ENVIADA  AO  ENDEREÇO  DO  CONSUMIDOR.
ALEGAÇÃO DE QUE O ENDEREÇO CONSTANTE
NA  NOTIFICAÇÃO  NÃO  CORRESPONDE  À
RESIDÊNCIA  DO  AUTOR.  OBRIGAÇÃO  DO
CREDOR  DE  INFORMAR  O  ENDEREÇO.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

 A  jurisprudência do STJ é assente no sentido
de  que  aos  bancos  de  dados  e  cadastros  de
inadimplentes  cabe  apenas  a  anotação  das
informações passadas pelos credores, não sendo de
sua alçada  a confirmação dos dados fornecidos. Ou
seja, considera-se cumprida a obrigação prevista no
art.  43, § 2º, do Código de Defesa do Consumidor
com o envio da notificação ao endereço informado
pelo credor. 

 A lei não estabelece forma específica para a
realização da notificação, nem exige a comprovação
de que o recebimento pelo devedor ocorra mediante
AR.  A  exigência  diz  respeito,  tão  somente,  à
demonstração  probatória  do  envio  prévio  da
correspondência  que  dá  ciência  do  registro  em
cadastro  de  restrição  ao  crédito  pelo  órgão
responsável,  o  que,  no  caso,  restou  demonstrado
pela demandada. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:



Apelação Cível nº 0016724-72.2011.815.0011

ACORDA  a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade,  em DESPROVER a Apelação, nos termos do voto
do Relator e da certidão de julgamento de fl. 174.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  José  de  Alencar

Guimarães contra  a  sentença  que  julgou  improcedente  seu  pedido  por

entender a magistrada que não havia discussão quanto à validade da dívida,

tendo sido provadas as comunicações prévias ao consumidor.

Em  seu  recurso  de  fls.140/144,  o  Apelante  alega  que  o

endereço  constante  nos  documentos  trazidos  pela  Apelada  diverge  do

endereço do Autor. Aduz, também, que os documentos apresentados não eram

cópias autenticadas por tabelionato e que não possuía nenhuma restrição em

seu nome quando da inscrição efetuada pela CDL.

Instada  a  se  pronunciar,  a  Procuradoria  de  Justiça  não

vislumbrou necessidade de intervenção ministerial.

É o relatório.

VOTO

O  Autor  ajuizou  várias  demandas,  em  juízos  distintos,

questionando a inscrição de seu nome pela mesma dívida cobrada pela Caixa

Econômica Federal, como se pode observar por meio da certidão de fl.102 e

dos documentos de fls.107/116.

Não logrou êxito nestas demandas.

Neste recurso, aduz que desconhece a origem da dívida e que

nunca recebeu comunicação informando sobre a possibilidade de inscrição de

seu nome em cadastro de proteção ao crédito.
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A ação foi interposta contra o órgão mantenedor dos cadastros

e não contra a Caixa Econômica Federal, portanto, não se pode aqui discutir a

legalidade  ou  não  da cobrança.  Todavia,  independentemente  de  ter  sido  a

dívida contraída ou não pela Apelante, é dever do órgão que detém o banco de

dados comunicar, previamente, ao consumidor da inscrição do seu nome em

cadastros de proteção ao crédito.

 A  regra  contida  no  art.  43,  §2º,  do  CDC,  tem por  objetivo

possibilitar ao devedor o pagamento da dívida antes de seu nome ser incluído

nos órgãos de restrição ao crédito, ou mesmo impedir a inclusão do nome, nos

referidos  cadastros,  por  equívoco  na  manipulação  dos  dados  por  parte  do

credor ou do órgão responsável pelo cadastramento.

Vejamos a norma:

“Art. 43. O consumidor, sem prejuízo do disposto no
art.  86,  terá acesso às  informações existentes em
cadastros,  fichas,  registros e dados pessoais e de
consumo arquivados sobre ele, bem como sobre as
suas respectivas fontes.
 
 § 2º A abertura de cadastro, ficha, registro e dados
pessoais e de consumo deverá ser comunicada por
escrito  ao  consumidor,  quando  não  solicitada  por
ele.”

Portanto, o cerne da questão cinge-se a saber se a Apelada fez

a comunicação prévia ao Promovente.

Os documentos de fls.85/90 provam que foi enviada notificação

ao endereço do consumidor informado pelo credor.

O  Apelante  sustenta  que  os  documentos  apresentados  não

eram  cópias  autenticadas  por  tabelionato  e  não  podem  ser  considerados.

Entretanto,  não  vislumbro  qualquer  vício  na  documentação  anexada,  não

sendo de rigor que ela tenha autenticação de cartório extrajudicial.

3



Apelação Cível nº 0016724-72.2011.815.0011

Além  destas  questões,  outro  argumento  foi  levantado  pelo

Recorrente.  Ele afirma que,  ainda que se considerasse ter  sido efetuado o

envio de correspondência informando sobre possível  inscrição de seu nome

nos cadastros de inadimplentes, o endereço informado pela Apelada diverge do

verdadeiro endereço do consumidor.

A  jurisprudência  do  STJ  é  assente  no  sentido  de  que  aos

bancos de dados e cadastros de inadimplentes cabe apenas a anotação das

informações passadas pelos credores, não sendo de sua alçada a confirmação

dos dados fornecidos. Ou seja, considera-se cumprida a obrigação prevista no

art. 43, § 2º, do Código de Defesa do Consumidor com o envio da notificação

ao endereço informado pelo credor.

Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
INDENIZATÓRIA.   INSCRIÇÃO   INDEVIDA   EM
CADASTRO  DE INADIMPLENTES.  NOTIFICAÇÃO  DO
CONSUMIDOR   EM  ENDEREÇO   ERRADO.
SUFICIÊNCIA  DA  COMPROVAÇÃO  DO ENVIO  AO
ENDEREÇO  FORNECIDO  PELO CREDOR.
1.   Para   a   responsabilização,   pelos   cadastros   de
inadimplência,  da obrigação  consubstanciada  no  art.
43,   §   2º,   do   CDC,   basta   que  comprovem   a
postagem,   ao   consumidor,   do   correspondência
notificando-o   quanto   à   inscrição   de seu nome  no
respectivo   cadastro,  sendo  desnecessário   aviso  de
recebimento.
2.  "A  obrigação  estatuída  no  § 2º  do  artigo  43  do
Código   de  Defesa  do  Consumidor   considera-se
cumprida   com   o   envio   de   comunicação  ao
endereço  do  devedor   constante  da  informação
enviada  ao  banco de  dados  pelo  credor,  que  se
responsabiliza  pela  veracidade  desta." 
(Ag  703503/RS,  Relator  Ministro  MASSAMI UYEDA,
3ª  Turma,   DJ 11/12/2006)  3. Agravo regimental  a que
se  nega  provimento.  (AgRg   no  REsp   967.083/DF,
Quarta  Turma,  Rel.  Ministro HONILDO AMARAL  DE
MELLO  CASTRO (DESEMBARGADOR CONVOCADO
DO TJ/AP), DJe 23/11/2009)

AGRAVO   REGIMENTAL.   AGRAVO   DE
INSTRUMENTO   PARA  SUBIDA   DE   RECURSO
ESPECIAL.  INCLUSÃO  DO  NOME  DA AUTORA  EM
CADASTRO  DE RESTRIÇÃO  AO CRÉDITO.  SERASA.
COMUNICAÇÃO  PRÉVIA  EFETIVADA  COM  BASE
NO  ENDEREÇO   CONSTANTE   NO   CONTRATO.
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DISPENSA  DE COMPROVAÇÃO  POR  AVISO  DE
RECEBIMENTO. INTELIGÊNCIA  DA  SÚMULA  83/STJ.
RECURSO   QUE   NÃO  LOGRA   INFIRMAR   OS
FUNDAMENTOS   DA   DECISÃO  AGRAVADA.
IMPROVIMENTO.
I  - A orientação  iterativa  nesta  Corte  é a de  que  cabe
aos  bancos  de dados  e  cadastros  de  inadimplentes
apenas  a  anotação  das informações  passadas  pelos
credores,  não  sendo  de  sua  alçada  a confirmação
dos dados  fornecidos.
II  -  A  obrigação  prevista  no  art.  42,  §  2º,  do  CDC,
considera-se devidamente  cumprida  com  o  envio  da
notificação   ao   endereço  informado   pelo  credor,
independentemente   de  comprovação   por  aviso  de
recebimento.
III  -  No  caso  em  epígrafe,  ressalta-se  que  a  decisão
recorrida  firmou-se   no   mesmo   sentido   da
jurisprudência  deste  Tribunal Superior,  pelo que  incide
o teor da súmula  83/STJ.
[...]
V- Agravo  regimental  improvido.
(AgRg  no Ag  727440/RJ,  TERCEIRA  TURMA,  Rel.
Ministro   PAULO  FURTADO   (DESEMBARGADOR
CONVOCADO  DO  TJ/BA),  DJe 17/06/2009)

A lei  não  estabelece  forma  específica  para  a  realização  da

notificação,  nem exige  a  comprovação de que o recebimento pelo  devedor

ocorra mediante AR. A exigência diz respeito, tão somente, à demonstração

probatória do envio prévio da correspondência que dá ciência do registro em

cadastro  de  restrição  ao  crédito  pelo  órgão  responsável,  o  que,  no  caso,

restou demonstrado pela demandada. 

 
Diante  de  todos  os  fundamentos  expostos,  desprovejo o

recurso apelatório.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
Leandro  dos  Santos,  Presidente  em exercício.  Participaram do  julgamento,
além  do  Relator,  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Leandro  dos
Santos,  o  Excelentíssimo  Senhor  Dr.  Ricardo  Vital  de  Almeida (Juiz
convocado para  substituir  a  Exma.  Desa.  Maria  de Fátima Moraes Bezerra
Cavalcanti) e o Excelentíssimo Senhor Desembargador José Ricardo Porto.

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público,
Dra.  Janete  Maria  Ismael  da  Costa  Macedo. Procuradora  de  Justiça
convocada.
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Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 14 de abril de 2015.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator
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